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I. A INICIATIVA  

O Projeto de Lei n.º 34/XVII/1.ª (PCP) propõe a primeira alteração à Lei n.º 37/2024, de 

7 de agosto1 , alargando a eliminação de taxas de portagem a todos os lanços e 

sublanços das autoestradas anteriormente classificadas como “ex-SCUT”, bem como a 

outras vias sem alternativas viárias de qualidade e segurança, revogando o Decreto-Lei 

n.º 97/2023, de 17 de outubro. A alteração introduz a gratuitidade em vários troços 

específicos, incluindo a A4 (Transmontana e Túnel do Marão, até Matosinhos), a A25 

(com pórticos em Aveiro e Albergaria), a A28, a A29, a A41 e a A42. A lei prevê entrada 

em vigor imediata após publicação, mas a sua plena aplicação fica dependente do 

Orçamento do Estado subsequente, incumbindo ao Governo criar condições para que 

produza efeitos já em 2025, de acordo com a disponibilidade orçamental. 

 

O Projeto de Lei n.º 79/XVII/1.ª (CH) estabelece a isenção total de portagens em troços 

específicos da A19 e do IC36, entre a Marinha Grande Sul (A8) e a ligação a Leiria (A1). 

A medida aplica-se a todos os veículos, ligeiros e pesados, mas apenas às viagens 

integralmente realizadas dentro desses troços. Prevê ainda que o Estado compense as 

entidades concessionárias ou subconcessionárias pelas receitas perdidas, de acordo 

com os contratos em vigor. O proponente prevê a sua entrada em vigor após a 

publicação do Orçamento do Estado subsequente à sua aprovação. 

 

O Projeto de Lei n.º 91/XVII/1.ª (PS)estabelece a eliminação das taxas de portagem em 

todos os lanços e sublanços da autoestrada A25 – Costa de Prata que não estavam 

abrangidos pela alínea f) do artigo 2.º da Lei n.º 37/2024, de 7 de agosto, garantindo 

assim portagem gratuita para os utilizadores nesses troços. O proponente prevê a sua 

entrada em vigor a partir de 1 de janeiro de 2026. 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS  

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

 
1 1 Diploma disponível no sítio da Internet do Diário da República. Todas as referências legislativas são 

feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. 

https://data.dre.pt/eli/lei/37/2024/08/07/p/dre/pt/html
https://data.dre.pt/eli/lei/37/2024/08/07/p/dre/pt/html
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O Projeto de Lei n.º 34/XVII/1.ª, o Projeto de Lei n.º 79/XVII/1.ª e o Projeto de Lei n.º 

91/XVII/1.ª são apresentados pelo Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português 

(PCP), pelo Grupo Parlamentar do Chega (CH) e pelo Grupo Parlamentar do Partido 

Socialista (PS), respetivamente, ao abrigo e nos termos da alínea b) do artigo 156.º e 

do artigo 167.º da Constituição da República Portuguesa2 (Constituição) bem como da 

alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia 

da República3 (Regimento), que consagram o poder de iniciativa da lei.  

As iniciativas assumem a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no 

n.º 2 do artigo 119.º do Regimento, observando o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 

123.º do Regimento. Encontram-se redigidas sob a forma de artigos, são precedidas de 

uma breve exposição de motivos, cumprindo assim os requisitos formais previstos no 

n.º 1 do artigo 124.º do Regimento. 

Observam, igualmente, os limites à admissão das iniciativas, previstos no n.º 1 do artigo 

120.º do Regimento, uma vez que parecem não infringir a Constituição ou os princípios 

nela consignados e definem concretamente o sentido das modificações a introduzir na 

ordem legislativa. 

Relativamente ao cumprimento do limite à apresentação de iniciativas previsto no n.º 3 

do artigo 167.º da Constituição e no n.º 2 do artigo 120.º do Regimento, designado 

habitualmente como «lei-travão», segundo o qual não podem ser apresentados projetos 

de lei que envolvam, no ano económico em curso, aumento das despesas ou diminuição 

das receitas do Estado previstas no Orçamento, assinala-se o seguinte: 

- O Projeto de Lei n.º 34/XVII/1.ª (PCP), ao estabelecer o início da sua produção de 

efeitos com «o Orçamento de Estado subsequente», parece acautelar o limite à 

apresentação de iniciativas em causa; assinala-se apenas que o disposto no n.º 2 do 

artigo 3.º, segundo o qual «compete ao Governo a criação de condições para que a 

presente lei produza efeitos em 2025, considerando a disponibilidade orçamental para 

o ano económico», parece consubstanciar uma mera recomendação ao Governo, sem 

 
2 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 
3 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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efeitos vinculativos, termos em que não colidirá com o limite em causa, podendo, no 

entanto, esta questão ser apreciada pela Comissão, em sede de especialidade; 

- O Projeto de Lei n.º 79/XVII/1.ª (CH), ao estabelecer a entrada em vigor da iniciativa 

«após a publicação em Diário da Républica do Orçamento do Estado posterior à sua 

aprovação», parece acautelar o limite à apresentação de iniciativas em causa, 

sugerindo-se apenas a simplificação da redação desta norma no sentido de a iniciativa 

entrar em vigor «com o Orçamento do Estado subsequente»; 

- O Projeto de Lei n.º 91/XVII/1.ª (PS), ao estabelecer no artigo 3.º da iniciativa a entrada 

em vigor da mesma a «1 de janeiro de 2026», parece salvaguardar o limite em causa, 

sugerindo-se apenas que, numa fase subsequente, seja ponderada a alteração da 

norma de entrada em vigor, de modo que a mesma coincida com a entrada em vigor do 

Orçamento do Estado subsequente à sua publicação, para que se acautele plenamente 

a «lei-travão». 

O Projeto de Lei n.º 34/XVII/1.ª (PCP) deu entrada a 20 de junho de 2025, tendo sido 

junta a ficha de avaliação prévia de impacto de género. No dia 25 de junho foi admitido 

e baixou na generalidade à Comissão de Infraestruturas, Mobilidade e Habitação (14.ª), 

por despacho do Presidente da Assembleia da República, tendo sido anunciado na 

reunião plenária do dia 26 do mesmo mês. 

O Projeto de Lei n.º 79/XVII/1.ª (CH) deu entrada a 2 de julho de 2025, tendo sido junta 

a ficha de avaliação prévia de impacto de género. No dia 9 de julho foi admitido e baixou 

na generalidade à Comissão de Infraestruturas, Mobilidade e Habitação (14.ª), por 

despacho do Presidente da Assembleia da República, tendo sido anunciado na reunião 

plenária do mesmo dia. 

O Projeto de Lei n.º 91/XVII/1.ª (PS) deu entrada a 4 de julho de 2025, tendo sido junta 

a ficha de avaliação prévia de impacto de género. No dia 9 de junho foi admitido e baixou 

na generalidade à Comissão de Infraestruturas, Mobilidade e Habitação (14.ª), por 

despacho do Presidente da Assembleia da República, tendo sido anunciado na reunião 

plenária do mesmo dia. 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=22UOey%252bYv4y0f69B3%252f%252fmkWFG%252bNMXK4oW7GbCBCEVtK0nu%252b3irCQNHXkKO8BBFK80EcA7rd7tzQ1g28VV3jvPIBSQBPRc8OTsIQ6Qv2IC4KemrHGMB3dbTTzfGOP%252bvNOj%252bu1COPYbxX1IGGCiGbVPgkYkFYFtiXE5NyLZkubJh3iaagAIDy%252fEv6tJKC8H66aS6ucb3o2qxMixaVPVO1Yn4FQs%252b9cOdzQ4RueRTzfhvy43eL67i9Qrju%252bKCtPcTjbOPiPz2oB%252bw942xIcNQ72NJDjHTJW56iE394zABVzrXTyMJuhTtwqyGLYQKgYfzFySgSCY4zKuJ40SIVHfZf3WzMIH%252bfjfUkDFRrpZ%252fSlrf1R%252bXUWRYXGGTZ6Yv13LcN4Y&fich=647a939e-00f4-4b12-8218-2e3d1f6d3cb9.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=F%252fIFI3atHZSZPp2M73P1K3xYEqkhMSJAgC6qN8wKRLtELpKBbs2mhhDmkWDcTfpoHxbzfHhYQ8nC9hEAjWWtv6xG6pC9Do5vBwblkE4yqlDgbqOEQLoJOL3fvNCGb92SDtreygnWC3TctDRhNoYIDW1l8Azqe8U79FGz8fwySgsIlXObVdRhAhNiXRj7o5cm7TEDYhCgVneZjoBz11qh7RrBxepMMu1v4nLtIsYM5VnTRV68xBAz7u0Hc3i12bK3DZhLOxD2rdtKli7ta5WWQPjUTdqz5rLLlT%252fKoXGr%252bhw7FI7Ae%252fAoFVbII1eagICIkdUf%252bGJYobztBBcisOWOBQ%253d%253d&fich=fd405f90-1283-476f-9240-9fcb915f4ef6.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=eTjuHwqbkQxYeMp7%252b%252fpUIA7TgwE0NVTtJhh9ijbjbcOmXBvo3DN814%252bf3ZN1HNjCpTfcjNLAiGSePDkPhTZH8s0vkqVpoPGop2JiMCmVaxp3%252bNV8f5p9r%252baKTR6Z5eHfEv22%252fyEXt8ZT8E%252btxn8871uqmJ7I7zjy2BXPHDPHwLsEDplyfSuUU02KTXiVsCbBjSLjLTEbSfpt4eplvvYAusA1FtggEU51rExNC8Jgcde3jUrfRT15Opehck5u%252f5O21DOAE6i00Rca89%252bctUAXzKVNPUid7f745Y%252fsqzEVADo5WPqP2AJaFSsUkz%252bQ48GVqL76awXtTonwm7IFXf8y582ZjsyfRM8KCaUu2Dtf0U0%253d&fich=e6385b9e-1612-4a71-be70-354e36aeb056.pdf&Inline=true
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A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como lei formulário4, contém um conjunto 

de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são 

relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa. 

Os títulos das iniciativas traduzem o objeto das mesmas, mostrando-se conformes com 

o disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário. Em caso de aprovação, os títulos 

poderão ser objeto de aperfeiçoamento formal, em sede de apreciação na especialidade 

ou em redação final. 

O Projeto de Lei n.º 34/XVII/1.ª (PCP) pretende alterar a Lei n.º 37/2024, de 7 de agosto, 

que elimina as taxas de portagem nos lanços e sublanços das autoestradas do Interior 

e em vias onde não existam alternativas que permitam um uso com qualidade e 

segurança. Através da consulta do Diário da República verifica-se que este diploma 

ainda não sofreu qualquer alteração, pelo que, em caso de aprovação, esta constituirá 

a sua primeira alteração, conforme indicado na iniciativa, no artigo relativo ao objeto, e 

previsto no n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário, segundo o qual «os diplomas que alterem 

outros devem indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido 

alterações anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, 

ainda que incidam sobre outras normas». 

Em caso de aprovação, estas iniciativas revestirão a forma de lei, nos termos do n.º 3 

do artigo 166.º da Constituição, pelo que devem ser objeto de publicação na 1.ª série 

do Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 

3.º da lei formulário.  

No que respeita ao início de vigência, o Projeto de Lei n.º 34/XVII/1.ª (PCP) estabelece 

que a sua entrada em vigor ocorrerá «no dia seguinte à sua publicação», o Projeto de 

Lei n.º 79/XVII/1.ª (CH) que a sua entrada em vigor ocorrerá «após a publicação em 

Diário da República do Orçamento do Estado posterior à sua aprovação» e o Projeto de 

Lei n.º 91/XVII/1.ª (PS) que a sua entrada em vigor ocorrerá «no dia 1 de janeiro de 

2026», encontrando-se em conformidade com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei 

formulário, segundo o qual os atos legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, 

 
4 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
https://data.dre.pt/eli/lei/37/2024/08/07/p/dre/pt/html
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não podendo, em caso algum, o início de vigência verificar-se no próprio dia da 

publicação». 

Nesta fase do processo legislativo, as iniciativas em apreço não nos parecem suscitar 

outras questões em face da lei formulário. 

▪ Conformidade com as regras de legística formal 

 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar as regras 

de legística formal constantes do Guia de legística para a elaboração de atos 

normativos,5  por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas.  

Relativamente ao Projeto de Lei n.º 34/XVII/1.ª (PCP), assinala-se o seguinte: 

- Uma vez que as regras de legística formal recomendam que o título dos atos 

normativos que alteram outros identifiquem os diplomas alterados, sugere-se que o 

título da presente iniciativa refira a alteração à Lei n.º 37/2024, de 7 de agosto; 

- Sugere-se que o artigo 3.º da iniciativa seja dividido de forma a autonomizar a 

norma de entrada em vigor e a norma de produção de efeitos. 

Na presente fase do processo legislativo, as iniciativas em apreço não nos parecem 

suscitar outras questões no âmbito da legística formal, sem prejuízo da análise mais 

detalhada em sede de redação final. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

 

O regime de portagens sem cobrança aos utilizadores (SCUT) surgiu com a aprovação 

do Decreto-Lei n.º 267/97, de 2 de outubro6, que estabelece o regime de realização de 

concursos públicos internacionais para a concessão da conceção, construção e 

 
5 Documento disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 
6 Texto retirado do sítio da Internet do Diário da República. Todas as referências legislativas 
nacionais são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. Consulta efetuada a 
22/08/2025. 

https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1997/10/228a00/53905393.pdf
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exploração em regime de portagens sem cobrança aos utilizadores de lanços de 

autoestradas da rede rodoviária nacional. 

A opção por este regime foi justificada com base na necessidade de aumentar a oferta 

de infraestruturas rodoviárias cuja utilização, no caso de algumas autoestradas, não 

representasse um custo direto para o utente, à semelhança daquelas que eram as mais 

recentes experiências nos países da União Europeia na altura. Assim, o Governo abriu 

concursos públicos internacionais para a concessão da conceção, construção, 

financiamento e exploração de determinados troços de tais infraestruturas rodoviárias, 

com o intuito de acelerar a execução do plano rodoviário nacional, de modo a permitir a 

conclusão da rede fundamental e de parte significativa da rede complementar até ao 

ano 20007. 

Foram, assim, criadas as SCUT da Costa de Prata, da Beira Interior, do Algarve, do 

Grande Porto, do Interior Norte, e da Beira Litoral/Beira Alta, sendo os lanços respetivos 

identificados nos anexos deste diploma. 

No entanto, em 2010, o Governo tomou a decisão de introduzir portagens em 

autoestradas que beneficiavam do regime SCUT, através da aprovação do Decreto-Lei 

n.º 67-A/2010, de 14 de junho8, com o objetivo de cumprir o previsto no Programa de 

Estabilidade e Crescimento 2010-2013 e no Programa do Governo, pretendendo, assim, 

atingir a consolidação das contas públicas, garantir uma maior equidade e justiça social 

e permitir um incremento das verbas a aplicar noutras áreas fundamentais das 

infraestruturas rodoviárias, tais como a conservação, a segurança e o melhoramento da 

rede de estradas e a ampliação da rede rodoviária nacional9. 

Este diploma identifica os lanços e os sublanços de autoestrada das concessões SCUT 

da Costa de Prata, do Grande Porto e do Norte Litoral sujeitos ao regime de cobrança 

de taxas de portagem aos utilizadores, bem como aqueles em que os respetivos 

utilizadores ficam isentos do pagamento de taxas de portagem. 

Através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 75/2010, de 22 de setembro, o 

Governo estabelece as regras de implementação do regime de cobrança de taxas de 

portagem em todas as autoestradas sem custos para o utilizador e cria um regime de 

 
7 Cfr. preâmbulo do diploma. 
8 Texto consolidado. 
9 Cfr. preâmbulo do diploma. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-153013681
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-153013681
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2010/09/18500/0415804159.pdf
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discriminação positiva nessa cobrança, para os utilizadores locais (populações e 

empresas) das regiões mais desfavorecidas, que se concretizou através da Portaria n.º 

1033-A/2010, de 6 de outubro10. 

Em 2011, o Decreto-Lei n.º 111/2011, de 28 de novembro11, estendeu às concessões 

SCUT do Algarve, da Beira Interior, do Interior Norte e da Beira Litoral/Beira Alta o 

mesmo princípio do utilizador-pagador que constava do Decreto-Lei n.º 67-A/2010, de 

14 de junho, prevendo, no seu artigo 4.º, um regime de discriminação positiva associado 

à morada ou sede do utilizador, que veio a ser concretizado pela Portaria n.º 138-

D/2021, de 30 de junho12. 

No final de 2022, foi aprovado o Decreto-Lei n.º 87-A/2022, de 29 de dezembro13, que 

aprova um regime excecional de atualização das tarifas e taxas de portagem para 2023 

e apoio à utilização de autoestradas e pontes concessionadas. 

Em virtude do aumento da taxa de inflação verificada em 2022, decorrente, 

primacialmente, da conjuntura internacional ocasionada pela guerra na Ucrânia, o 

Governo decidiu chamar a si, enquanto parceiro público nos contratos de concessão 

rodoviária, a fixação das tarifas e taxas de portagens para o ano de 2023, tendo previsto, 

no n.º 1 do artigo 2.º deste diploma, que a atualização para 2023 seria de 4,9%, por 

aplicação de um coeficiente de 1,049 às tarifas e taxas em vigor no ano de 2022, sem 

prejuízo dos arredondamentos previstos contratualmente. 

Para além disso, o Governo aprovou no mesmo diploma um apoio às concessionárias, 

assegurado através de um pagamento do Estado, a entregar a estas, em complemento 

do pagamento das tarifas e taxas de portagem realizado pelos utilizadores, no montante 

correspondente à diferença entre as tarifas e taxas de portagem que resultariam da 

aplicação de um coeficiente de atualização para o ano de 2023 de 1,077, equivalente a 

um aumento de 7,7%, e as tarifas e taxas de portagem que resultam da aplicação do 

referido n.º 1 do artigo 2.º. 

Com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento equilibrado das várias regiões do 

país, diminuindo as assimetrias territoriais, foi publicado o Decreto-Lei n.º 97/2023, de 

 
10 Alterada pela Portaria n.º 211/2012, de 13 de julho. 
11 Texto consolidado. 
12 Idem. 
13 Ibidem. 

https://files.diariodarepublica.pt/1s/2010/10/19401/0000200003.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2010/10/19401/0000200003.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2011-75430887
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2011-75430887-153013514
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/portaria/2021-166153641
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/portaria/2021-166153641
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2022-206297179
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2022-206297179-206255307
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/10/20100/0004000041.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2012/07/13500/0366403668.pdf
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17 de outubro, que procedia à criação de um regime de redução no valor das taxas de 

portagens cobradas aos utilizadores nos lanços e sublanços das autoestradas dos 

territórios do interior do país ou onde não existam vias alternativas que permitam um 

uso em qualidade e segurança. Este regime aplicava-se: no interior do país, onde não 

houvesse, em quantidade e qualidade, transportes públicos coletivos; em territórios 

onde as portagens representassem elevados custos para as populações locais e para 

o desenvolvimento das atividades económicas dominantes; bem como naqueles onde 

não existissem vias alternativas ou as existentes não permitissem um uso em qualidade 

e segurança. Esta redução foi regulamentação pela Portaria n.º 418/2023, de 11 de 

dezembro. 

Finalmente, foi aprovada a Lei n.º 37/2024, de 7 de agosto14, que elimina as taxas de 

portagem nos lanços e sublanços das autoestradas do Interior e em vias onde não 

existam alternativas que permitam um uso com qualidade e segurança, e revoga o 

acima referido Decreto-Lei n.º 97/2023, de 17 de outubro. 

Nos termos do artigo 2.º desta lei, são eliminadas as taxas de portagem cobradas aos 

utilizadores nos lanços e sublanços das seguintes autoestradas: A4 - Transmontana e 

Túnel do Marão; A13 e A13-1 - Pinhal Interior; A22 - Algarve; A23 - Beira Interior; A24 - 

Interior Norte; A25 - Beiras Litoral e Alta; e A28 - Litoral Norte, nos troços entre 

Esposende e Antas, e entre Neiva e Darque. 

 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA UNIÃO EUROPEIA E INTERNACIONAL  

 

 

▪ Âmbito da União Europeia  

 

A política de transportes é uma das políticas comuns da União Europeia (UE). A criação 

de um mercado único europeu dos transportes rodoviários que preserve as condições 

de concorrência equitativas e garanta a livre prestação de serviços exige uma 

harmonização das disposições jurídicas em vigor nos Estados-Membros, pelo que, nos 

 
14 Trabalhos preparatórios. 

https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/10/20100/0004000041.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/12/23700/0003500040.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/12/23700/0003500040.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2024/08/15200/0001300014.pdf
https://www.europarl.europa.eu/factsheets/pt/sheet/123/politica-comum-dos-transportes-panoramica
https://www.europarl.europa.eu/factsheets/pt/sheet/128/transportes-rodoviarios-harmonizacao-da-legislacao
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263613
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termos do disposto no artigo 91.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 

(TFUE), a UE adota regras comuns e medidas de natureza fiscal, técnica, administrativa 

e social.  

A Diretiva 1999/62/CE, de 17 de junho de 1999, relativa à aplicação de imposições aos 

veículos pesados de mercadorias pela utilização de certas infra-estruturas, também 

conhecida como Diretiva “Eurovinheta”15, harmoniza as condições ao abrigo das quais 

as autoridades nacionais podem aplicar impostos, portagens e direitos de utilização 

associados ao transporte rodoviário de mercadorias. Esta Diretiva assenta no princípio 

do poluidor-pagador e na internalização dos custos externos do transporte rodoviário, 

visando garantir que os diferentes custos resultantes da utilização das infraestruturas 

por veículos pesados de mercadorias sejam repercutidos nas taxas pagas pelo 

utilizador.  

Em 2019 foi adotada a Diretiva 2019/520/UE relativa à interoperabilidade dos sistemas 

eletrónicos de portagem rodoviária, que reformula e revoga, a partir de 20 de outubro 

de 2021, a Diretiva 2004/52/CE, visando tornar as regras aplicáveis às portagens 

rodoviárias eletrónicas da UE mais eficazes, melhorando a interoperabilidade do 

respetivo sistema e estabelecendo uma base jurídica para o intercâmbio de informação 

sobre os veículos e os proprietários ou detentores que não efetuaram o pagamento das 

taxas rodoviárias na UE.  

Neste contexto, cumpre ainda referir a Diretiva (UE) 2022/36216  17que altera as Diretivas 

1999/62/CE, 1999/37/CE e (UE) 2019/520, relativa às aplicações de imposições aos 

veículos pela utilização de certas infraestruturas e que estabelece a forma como os 

Estados-Membros podem aplicar imposições aos veículos para utilização da sua 

infraestrutura rodoviária. Com base neste instrumento, os Estados-Membros podem, 

entre outros,  aplicar taxas rodoviárias reduzidas ou isenções a: 

– veículos elegíveis para a redução ou isenção da taxa; 

– veículos utilizados ou que pertençam a pessoas com deficiência; 

 
15 Alterada pela Diretiva 2006/38/CE e pela Diretiva 2011/76/EU. 
16 A presente diretiva não se aplica aos veículos matriculados nas ilhas Canárias, em Ceuta e 
Melilha, nos Açores ou na Madeira que efetuem transportes exclusivamente nesses territórios ou 
no território continental de Espanha e de Portugal. 
 
17 Portugal já transpôs esta Diretiva. 

https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:9e8d52e1-2c70-11e6-b497-01aa75ed71a1.0019.01/DOC_3&format=PDF
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:31999L0062&from=EN
https://ec.europa.eu/transport/modes/road/road_charging/charging_hgv_pt
https://eur-lex.europa.eu/PT/legal-content/summary/the-polluter-pays-principle-and-environmental-liability.html
https://eur-lex.europa.eu/PT/legal-content/summary/the-polluter-pays-principle-and-environmental-liability.html
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32019L0520&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32004L0052R(01)&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32022L0362
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32006L0038&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32011L0076&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/NIM/?uri=celex:32022L0362
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– veículos com nível nulo de emissões e com uma massa máxima em carga 

tecnicamente admissível até 4,25 toneladas; 

– veículos pesados de mercadorias com uma massa máxima em carga entre 3,5 

e 7,5 toneladas, utilizados para o transporte de materiais a utilizar pelo condutor 

no exercício da sua profissão com base na atividade; 

– veículos pesados isentos do regulamento relativo à utilização de tacógrafos.   

 

▪ Âmbito internacional  

Países analisados 

 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a Espanha. 

 

ESPANHA 

Em Espanha, e tendo em consideração o atual universo relativo a autoestradas 

portajadas, é na Ley 8/1972, de 10 de mayo 18 , de construcción, conservación y 

explotación de autopistas en régimen de concesión que de encontra especificado o 

direito do concessionário de uma autoestrada a cobrar portagens (artículo 14), cabendo 

ao delegado do Governo propor a aprovação das referidas taxas de portagem e as suas 

revisões (artículo 36). 

Nos termos deste diploma salienta-se o artículo 14, onde se refere que a falta de 

pagamento da portagem constitui uma infração administrativa sob a qual impende uma 

sanção prevista nos termos do Real Decreto Legislativo 6/2015, de 30 de octubre por el 

que se aprueba el texto refundido de la Ley sobre Tráfico, Circulación a Motor y 

Seguridad Vial e a correspondente denúncia às autoridades policiais. Referência 

adicional para o n.º 3 do seu artículo 20 (Circulación en autopistas y autovías), onde se 

atesta a cobrança de portagens nas vias a ela sujeitas. 

O diploma classifica como infração menor, nos termos do artículo 75, entre outras, o 

não pagamento de portagem, a que corresponde uma multa de até 100 euros (artículo 

 
18  Diploma retirado do portal oficial Boe.es. Todas as ligações eletrónicas a referências 
legislativas referentes a Espanha são feitas para o referido portal, salvo referência em contrário. 
Consultas efetuadas a 17/07/2025. 

https://www.mitma.gob.es/carreteras/peajes-actuales
https://www.mitma.gob.es/carreteras/peajes-actuales
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1972-693&p=20221224&tn=1#aseptimo
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1972-693&p=20221224&tn=1#acatorce
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1972-693&p=20221224&tn=1#atreintayseis
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1972-693#acatorce
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11722
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11722#a20
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11722&p=20220914&tn=1#a75
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11722&p=20220914&tn=1#a80
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80). Este valor pode ser agravado em 30 por cento, tendo em conta a gravidade e 

importância do facto, os antecedentes e a reincidência do infrator, o perigo potencial 

para si e para outros utilizadores da estrada e ao critério da proporcionalidade (articulo 

81). 

A responsabilidade na matéria em apreço é definida na alínea g) do artículo 82 

(Responsables) e a competência da respetiva sanção é delegada no Jefe de Tráfico da 

região onde ocorreu a infração, nos termos do artículo 84 (Competência). 

Adicionalmente, referem-se ainda os seguintes diplomas conexos com a matéria em 

análise, respetivamente, a Ley 13/2003, de 23 de mayo, reguladora del contrato de 

concesión de obras públicas (texto consolidado), assim como o Real Decreto 183/2022, 

de 8 de marzo, por el que se regula la interoperabilidad de los sistemas de telepeaje en 

las carreteras españolas. 

Referência adicional para a Dirección General de Carreteras, que tem entre as suas 

competências a elaboração de estudos e relatórios, a coordenação, a inspeção e o 

controlo das vias exploradas em regime de portagem cobrada ao utente. 

Não foi possível encontrar regulação sobre propostas de eliminação de taxas de 

portagens em autoestradas em regime de concessão. 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 

▪ Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

 

Da consulta à base de dados da Atividade Parlamentar resulta não se encontrarem 

outras iniciativas pendentes sobre matéria idêntica ou conexa. 

 

• Antecedentes parlamentares  

• Projeto de Lei n.º 87/XVI/1.ª (CH) -  Prevê a implementação de um plano 

gradual de isenção do pagamento de portagens – iniciativa caducada 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11722&p=20220914&tn=1#a80
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11722&p=20220914&tn=1#a81
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11722&p=20220914&tn=1#a81
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11722#a82
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11722#a84
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2003-10463
https://www.boe.es/diario_boe/txt.php?id=BOE-A-2022-3675
https://www.boe.es/diario_boe/txt.php?id=BOE-A-2022-3675
https://www.transportes.gob.es/carreteras/organizacion-y-funciones/secretaria-general-de-infraestructuras/direccion-general-de-carreteras
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263645
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• Projeto de Lei n.º 72/XIV/1.ª (PS) - «Elimina as taxas de portagem nos lanços 

e sublanços das autoestradas do Interior (ex-SCUT) ou onde não existam vias 

alternativas que permitam um uso em qualidade e segurança», aprovado na 

generalidade na Reunião Plenária n.º 12, em 2 de maio de 2024, com os votos 

a favor do PS, do CH, do BE, do PCP, do L e do PAN, com a abstenção da IL, 

e com os votos contra do PSD e do CDS-PP; 

• Projeto de Lei n.º 79/XVI/1.ª (BE) - «Eliminação das portagens para as 

autoestradas de acesso às regiões do interior (A22, A23, A24, A25, A28, A29, 

A41, A42)», rejeitado na Reunião Plenária n.º 12, em 2 de maio de 2024, com 

os votos contra do PSD, do CH, da IL e do CDS-PP, e com os votos a favor do 

PS, do BE, do PCP, do L e do PAN; 

• Projeto de Lei n.º 81/XVI/1.ª (PCP) - «Eliminação de portagens em 

autoestradas», rejeitado na Reunião Plenária n.º 12, em 2 de maio de 2024, 

com os votos contra do PSD, do CH, da IL e do CDS-PP, e com os votos a 

favor do PS, do BE, do PCP, do L e do PAN.  

• Petição Nº 136/XVI/1 - Pela Eliminação Imediata das Portagens na A25 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS  

 

Atendendo à matéria em causa, pode a Comissão, se assim o deliberar, solicitar os 

pareceres da Autoridade da Mobilidade e dos Transportes, das Infraestruturas de 

Portugal, S.A., da UTAP, da Associação Portuguesa das Sociedades Concessionárias 

de Autoestradas ou Pontes com Portagens e de comissões de utentes de autoestradas. 

Os pareceres, caso sejam recebidos, serão disponibilizados na página eletrónica da 

iniciativa.  

 

VII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO  

 

AUDRESTSCH, David B.; DOHSE, Dirk Christian; SANTOS, João Pereira dos. Do toll-

free highways foster firm formation and employment growth?: results from a quasi-

natural experiment. Em linha. Kiel Working Paper, n.º 2080 (may 2017). Disponível em: 

https://economicsforpolicy.novasbe.pt/wp-content/uploads/2017/12/Do-toll-free-

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263613
https://srvsgap/#/legislativeProcesses/initiatives/263627/details?showDescriptors=true
https://srvsgap/#/legislativeProcesses/initiatives/263633/details?showDescriptors=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=34182
https://economicsforpolicy.novasbe.pt/wp-content/uploads/2017/12/Do-toll-free-highways-foster-firm-formation-and-employment-growth.pdf
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highways-foster-firm-formation-and-employment-growth.pdf. [visualizado em 

2025.08.13] 

Resumo: «Este artigo analisa o impacto da transição de autoestradas gratuitas para 

autoestradas com portagens no número de empresas e no emprego no setor privado, 

numa análise transversal dos municípios portugueses. A estratégia de identificação 

explora o facto de as portagens terem sido introduzidas de forma inesperada em 

resposta à crise financeira, permitindo estabelecer uma relação causal. Os resultados 

de uma análise de diferenças-em-diferenças indicam um efeito significativamente 

negativo das portagens no número de empresas e no emprego nos municípios 

abrangidos, em comparação com o grupo de controlo. Verificam-se ainda efeitos 

negativos nos municípios não diretamente atravessados pelas autoestradas com 

portagens, sendo as grandes empresas e as empresas do setor transformador as mais 

afetadas.» [resumo dos autores] 

BIANCHI, Maria Teresa. Il sistema delle concessioni autostradali: profili economico 

aziendali. Em linha. Federalismi.it, n.º 9 (abr. 2020), pp. 76-91. Disponível em:  

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=131563&img=

16717&save=true. [visualizado em 2025.08.13] 

Resumo: O artigo analisa a gestão do sistema de autoestradas em alguns países 

europeus e, em particular, em Itália. Destaca os aspetos positivos e críticos do sistema 

de concessão, concluindo que o modelo atual é preferível a um modelo totalmente 

público, que exigiria grandes investimentos para ser construído. O modelo atual, se 

gerido economicamente, garante bem-estar à comunidade a médio e longo prazo. 

Devem, no entanto, ser realizados investimentos na área socioambiental que permitam 

o alcance da condição de acessibilidade económica. 

BRANCO, Catarina Ferreira Lebre. The impact of highway tolls on business sector 

performance: evidence from a natural experiment. Em linha. Lisboa: Universidade Nova 

de Lisboa, 2019. Trabalho de projeto do Mestrado em Economia. Disponível em: 

https://run.unl.pt/bitstream/10362/66379/1/Branco_2019.pdf. [visualizado em 

2025.07.13] 

Resumo: «Este trabalho analisa o efeito da mudança de autoestradas gratuitas para 

autoestradas com portagens nos resultados das empresas, no período de 2006 a 2016. 

Para estabelecer uma relação causal, este estudo baseia-se numa experiência natural 

https://economicsforpolicy.novasbe.pt/wp-content/uploads/2017/12/Do-toll-free-highways-foster-firm-formation-and-employment-growth.pdf
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=131563&img=16717&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=131563&img=16717&save=true
https://run.unl.pt/bitstream/10362/66379/1/Branco_2019.pdf
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resultante da obrigatoriedade, imposta às autoridades portuguesas, de introduzir 

portagens em autoestradas anteriormente gratuitas, no contexto da crise da dívida 

soberana. Foram utilizadas metodologias de diferenças-em-diferenças e de estudo de 

eventos para estimar este efeito, recorrendo a dados ao nível das empresas que 

abrangem todo o tecido empresarial do país. As estimativas indicam que esta política 

resultou numa redução de 7,6% no volume de negócios das empresas. Além disso, as 

empresas do setor secundário e as grandes empresas parecem ter sido mais afetadas 

do que as restantes. Tanto as vendas para o mercado interno como as exportações 

foram significativamente prejudicadas. Por fim, registou-se também um impacto 

significativamente negativo no número de empregados, no salário médio e na 

produtividade do trabalho.» [resumo da autora] 

PEREIRA, Alfredo Marvão; PEREIRA, Rui Marvão; SANTOS, João Pereira dos. For 

whom the bell tolls: road safety effects of tolls on uncongested SCUT highways in 

Portugal. Em linha. GEE Papers, n.º 74 (jul. 2017). Disponível em: 

https://economicsforpolicy.novasbe.pt/wp-content/uploads/2017/12/For-Whom-

the_Bell-Tolls-Road-safety-effects-of-Tolls-on-Uncongested-Scut-Highways-in-

Portugal.pdf. [visualizado em 2025.08.13] 

Resumo: «Apresentamos uma análise de diferenças-em-diferenças sobre os efeitos na 

segurança rodoviária da introdução de portagens nas autoestradas SCUT em Portugal 

— uma política motivada exclusivamente por considerações financeiras, uma vez que a 

congestão nunca foi um problema. Utilizando modelos de contagem binomial negativa 

e um conjunto de dados abrangente que cobre todos os municípios do continente entre 

2008 e 2014, concluímos que a introdução de portagens levou a um aumento no número 

total de acidentes e de feridos em acidentes rodoviários nos municípios onde se 

localizam autoestradas SCUT. Adicionalmente, registámos uma alteração na 

composição desses acidentes, com menos ocorrências nas autoestradas (incluindo nas 

SCUT) e um aumento nas estradas nacionais e noutras vias. Por fim, verificámos que a 

maioria dos efeitos se refere a ferimentos ligeiros. Não foram identificados efeitos 

estatisticamente significativos no que diz respeito a ferimentos graves ou mortais. Além 

disso, estimamos que, na sequência da introdução de portagens nas autoestradas 

SCUT, cerca de 20% da receita arrecadada com as portagens se perde em custos 

associados a acidentes rodoviários. Estes resultados colocam em causa a lógica da 

https://economicsforpolicy.novasbe.pt/wp-content/uploads/2017/12/For-Whom-the_Bell-Tolls-Road-safety-effects-of-Tolls-on-Uncongested-Scut-Highways-in-Portugal.pdf
https://economicsforpolicy.novasbe.pt/wp-content/uploads/2017/12/For-Whom-the_Bell-Tolls-Road-safety-effects-of-Tolls-on-Uncongested-Scut-Highways-in-Portugal.pdf
https://economicsforpolicy.novasbe.pt/wp-content/uploads/2017/12/For-Whom-the_Bell-Tolls-Road-safety-effects-of-Tolls-on-Uncongested-Scut-Highways-in-Portugal.pdf
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introdução dessas portagens, mesmo do ponto de vista da arrecadação de receita.» 

[resumo dos autores] 

PIRES, Ana Sofia Alves. Tributação da utilidade rodoviária: o caso específico das 

portagens. Em linha. Braga: [s.n.], 2017. Dissertação de Mestrado. Disponível em: 

https://repositorium.sdum.uminho.pt/bitstream/1822/76237/1/Ana%20Sofia%20Alves%

20Pires.pdf. [visualizado em 2025.08.13] 

Resumo: «O presente trabalho visa o estudo da natureza jurídica da portagem. Não 

obstante a denominem, correntemente, como “taxa”, a verdade é que esta designação 

não é suscetível de lhe atribuir, por si só, natureza jurídica. Nos contratos de concessão 

estabelece-se a relação entre a Administração Pública e o concessionário e a relação 

entre o concessionário e o utente beneficiário do serviço. Para classificar esta última, 

deve valorizar-se a situação concreta da vida, assim como, ter em conta a sua função 

prática. Pelo que, não se deve inferir da natureza dessa relação através da natureza 

abstrata que se atribuiu à portagem que, por sua vez, foi obtida através de dados 

puramente concetuais e normativos. Naturalmente, a classificação da portagem como 

uma taxa ou como um preço privado tem marcantes efeitos para o utilizador. Isto porque, 

ao passo que, se se tratar de uma taxa o utilizador para se defender poderá lançar mão 

da LGT e do CPPT, se se tratar de um preço privado, do não pagamento nunca resultaria 

um processo de execução fiscal. Destarte, questões como quem possui legitimidade 

para reclamar a cobrança das portagens, qual o tipo de relação e a (im)possibilidade de 

recurso à execução fiscal, são alguns dos temas a que procuraremos dar resposta.» 

[resumo da autora] 

SAMPAIO, João Paulo Carvalho. Padrões de utilização das Ex-SCUTs do Norte. Em 

linha. Porto: Faculdade de Economia da Universidade do Porto, 2018. Relatório de 

estágio do Mestrado em Economia. Disponível em: https://repositorio-

aberto.up.pt/bitstream/10216/116627/2/297968.pdf. [visualizado em 2023.08.13] 

Resumo: Relatório de estágio no âmbito do Mestrado em Economia, realizado em 

parceria com um estudo da DECO. Como descrito no relatório, «com o intuito de 

perceber o impacto da introdução de portagens nas ex-SCUTs do Norte (A28, A29, A41, 

A4 e A442) sobre as famílias residentes no Grande Porto, a DECO pretendeu 

desenvolver um estudo com a colaboração da Faculdade de Economia da Universidade 

do Porto. Neste sentido, foi construído um inquérito a ser aplicado diretamente a 

https://repositorium.sdum.uminho.pt/bitstream/1822/76237/1/Ana%20Sofia%20Alves%20Pires.pdf
https://repositorium.sdum.uminho.pt/bitstream/1822/76237/1/Ana%20Sofia%20Alves%20Pires.pdf
https://repositorio-aberto.up.pt/bitstream/10216/116627/2/297968.pdf
https://repositorio-aberto.up.pt/bitstream/10216/116627/2/297968.pdf
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residentes do Grande Porto, com o intuito de averiguar a importância destas vias para 

a sua mobilidade. A análise das respostas mostra que a principal alteração nos padrões 

de frequência das ex-SCUTs por parte dos respondentes foi a redução do número de 

troços portajados atravessados por estes. O principal motivo subjacente a estas 

deslocações foram atividades relacionadas com o consumo e lazer. Contudo, o trabalho 

foi a segunda razão que justifica a utilização das ex-SCUTs, e foi selecionada por perto 

de 50% dos respondentes que afirmaram utilizar as ex-SCUTs no momento em que 

responderam ao inquérito. Isto implica que estas pessoas suportam um custo associado 

ao emprego decorrente de portagens que devem pagar diariamente em certos casos.»  

SILVA, Suzana Tavares da. Necessidade urgente de um regime geral do financiamento 

do sector das infra-estruturas rodoviárias. Em linha. Cadernos de Justiça Tributária, n.º 

15 (jan.-mar. 2017), pp. 33-41. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=142422&img=

30505&save=true. [visualizado em 2025.08.13] 

Resumo: No presente artigo, a autora faz um breve percurso pela legislação e 

jurisprudência em matéria de tributação associada às infra-estruturas rodoviárias 

constatando que «a necessidade de financiamento neste sector é muito elevada e 

que por isso, muitas vezes, o legislador se "excede" no seu ímpeto de procurar novas 

receitas que ajudem a fazer face ao elevado nível de despesa. Talvez seja essa a 

explicação para o caso da taxa de acesso às estradas tal como ela surge 

"reconfigurada" no Novo Estatuto, não sendo certamente despiciendo o seu valor 

estimado de receita de 20 milhões de euros anuais. 

Mas a necessidade de financiamento, sendo um elemento importante na justificação 

da tributação, não é suficiente, por si, para a densificação de uma política tributária e 

menos ainda quando estamos a lidar, como é o caso, com um bem que tradicio-

nalmente se tinha como bem público, no sentido de uso geral e gratuito, devendo o 

respectivo financiamento ser suportado pelos impostos. Esta tendência de 

recondução dos bens públicos a bens semi-públicos e à repartição dos custos do 

respectivo financiamento através de taxas e contribuições não é uma solução 

adequada, entre outras, pelas seguintes razões: á) pelo aumento exponencial dos fe-

nómenos de free riding, como sucede no caso das rodovias utilizadas pelos turistas 

e maioritariamente financiadas pelos nacionais; ii) pelo aumento, igualmente 

exponencial, de fenómenos de dupla tributação económica, pois, como vimos, as infra-

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=142422&img=30505&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=142422&img=30505&save=true
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estruturas rodoviárias em Portugal são hoje financiadas por impostos, contribuições 

especiais parafiscais e taxas, cujas espécies e montantes não param de aumentar; iii) 

pelas entropias ao desenvolvimento económico que daqui resultam, uma vez que de 

forma directa ou indirecta o apelo constante à tributação cada vez mais intensa do uso 

das infra-estruturas rodoviárias consubstancia um aumento de custos para as 

empresas; iv) pela falsidade que tantas vezes está associada à invocação de 

objectivos extrafiscais ambientais legitimadores desta tributação, pois um país que não 

tem oferta diversificada generalizada em termos de mobilidade (seja na ferrovia, seja 

no transporte aéreo, seja para as mercadorias, seja para os passageiros) não pode 

alegar que visa, desta forma, prosseguir objectivos extrafiscais; e, por último, v) pela 

permanente instabilidade que estes "humores tributários" causam ao Estado de Direito, 

não só em termos de alarme social decorrente do desrespeito de alguns 

pressupostos do princípio da protecção da confiança legítima, mas igualmente pela 

pressão que a liquidação e cobrança coerciva destes tributos (de legalidade e 

constitucionalidade duvidosa) geram sobre o sistema judicial português, inundando 

os tribunais com milhares de processos de bagatelas tributárias, que poderiam ser 

evitadas.» 

 


